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A T A S  
 

 

COMISSÕES PERMANENTES 
 

ATA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, REFERENTE À 3ª SESSÃO 

LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e um de maio de dois mil e vinte cinco, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do 

regimento interno, sob a Presidência do senhor Deputado Marcos Vieira e Vice Presidência da senhora Deputada Luciane 

Carminatti, reuniram-se, os Deputados membros da Comissão de Finanças e Tributação: Janice Krasniak, Jair Miotto, José 

Milton Scheffer, Mário Motta e Sargento Lima. Os Deputados Antídio Lunelli e Jessé Lopes, justificaram suas ausências 

mediante ofícios. Havendo quórum regimental, o senhor Presidente iniciou a reunião, submetendo à apreciação, a Ata da 8ª 

reunião ordinária, que em votação foi aprovada por unanimidade. Em seguida, o Presidente passou a palavra aos Deputados 

para relatarem as matérias em pauta: a Deputada Janice Krasniak devolveu sem manifestação seu pedido de vistas ao 

PL./0022/2025, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que altera o parágrafo único do art. 1° e inclui §3° ao art. 3° da Lei 

n. 18.629 de 2023, que proíbe o vilipêndio de dogmas e crenças relativas à religião cristã sob forma de sátira, ridicularização 

e menosprezo no âmbito do Estado de Santa Catarina, ampliando e especificando as definições de ofensa à religião e as 

penalidades aplicáveis. O relator do projeto foi o Deputado Jessé Lopes e seu parecer foi favorável ao projeto, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por maioria com voto contrário da Deputada Luciane Carminatti. O Deputado Mário Motta 

retirou de pauta a PEC/0003/2022, de autoria do Deputado Marcius Machado, que acrescenta art. 120-D à Constituição do 

Estado, com o propósito de autorizar a destinação de recursos públicos, provenientes de emendas parlamentares impositivas, 

para hospitais inadimplentes. O Deputado Mário Motta relatou o PL./0055/2024, de autoria do Deputado Daniel Cândido, que 

dispõe sobre a criação de ações voltadas à capacitação e inclusão no mercado de trabalho de pessoa com deficiência e dá 

outras providências, seu parecer foi favorável ao projeto, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. O 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/N0kRP
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NQPo5
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5GwO2
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Deputado Jair Miotto relatou o PL./0297/2024, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que dispõe sobre o exame para 

detecção de fissura palatina em recém-nascidos, no âmbito do Estado de Santa Catarina, e adota outras providências, seu 

parecer foi favorável ao projeto, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. O Deputado José Milton 

Scheffer relatou o PL./0028/2025, de autoria do Deputado Sérgio Guimarães, que institui políticas públicas de apoio aos 

pacientes portadores da Doença de Parkinson no estado de Santa Catarina e dá outras providências, seu parecer foi pelo 

diligenciamento do projeto à Casa Civil, à Secretaria de Estado da Fazenda e à Secretaria de Estado da saúde, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. A Deputada Luciane Carminatti relatou o PL./0051/2025, de autoria do 

Deputado Fabiano da luz, que dispõe sobre a criação do Programa "Sempre Alerta" para o envio trimestral de mensagens de 

texto (SMS) com informações sobre a prevenção e denúncia de abuso sexual infantil no Estado de Santa Catarina, seu 

parecer foi favorável ao projeto, posto em discussão foi cedido vista em gabinete para o Deputado Sargento Lima. O Deputado 

Sargento Lima relatou o PL./0108/2024, de autoria do Deputado Maurício Peixer, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 

fornecimento gratuito de pulseiras de identificação a crianças de até doze anos nas praias, praças e parques públicos e em 

eventos públicos realizados no Estado de Santa Catarina, seu parecer foi favorável ao projeto, posto em discussão foi cedido 

vista em gabinete para o Deputado Mário Motta. Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente agradeceu a presença dos 

senhores Deputados e encerrou a presente reunião. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 2025. 

Deputado Marcos Vieira 

Presidente da Comissão de Finanças e Tributação. 

Processo SEI 25.0.000026193-1 
    

ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA  

DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 22 de maio de 2025, às 11h30min, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram-se na 

Sala de Reuniões das Comissões e por videoconferência, sob a presidência da Senhora Deputada Luciane Carminatti e 

vice-presidência do Senhor Deputado Mário Motta, os demais membros da Comissão: Deputado Ivan Naatz, Deputada 

Janice Krasniak, Deputado Marquito e Deputado Rodrigo Minotto. Ausência justificada do Deputado Alex Brasil, conforme 

Ofício Interno n° 1726230/2025. Havendo quórum regimental, a Senhora Presidente abriu a 2ª Reunião Ordinária da 

Comissão de Educação e Cultura, cumprimentando os presentes e submetendo à apreciação as atas da 1ª Reunião 

Ordinária e da 1ª Reunião Extraordinária, ambas da 3ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, que foram aprovadas por 

unanimidade. Ato contínuo, a Senhora Presidente passou à Ordem do Dia, submetendo à apreciação os seguintes 

requerimentos: RCC/0105/2025, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, que solicita aos membros desta Comissão a 

realização de uma Audiência Pública sobre o tema: “a construção de uma nova escola estadual de educação básica na 

região da EFAPI, no Município de Chapecó”, com data e horário a serem definidos; que, posto em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade. RCC/0116/2025, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, que solicita aos membros desta 

Comissão, a realização de seminários regionais sobre o tema “Gestão e Produção Cultural de Santa Catarina”, com local, 

data e horário a serem definidos; que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. RCC/0142/2025, de 

autoria da Deputada Luciane Carminatti, que solicita aos membros desta Comissão, a realização de Audiência Pública para 

promover o debate sobre o tema “Educação escolar quilombola - Seus avanços e desafios”, com local, data e horário a 

serem definidos; que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. RCC/0153/2025, de autoria da 

Deputada Luciane Carminatti, que solicita aos membros desta Comissão, a realização de Seminário dos Orientadores 

Educacionais de Santa Catarina: “As reestruturações no campo do trabalho e as interfaces com o campo escolar: a formação 

docente e dos Especialistas em Educação/Orientação Educacional”, com local, data e horário a serem definidos; que, posto 

em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. RCC/0148/2025, de autoria da Deputada Janice Krasniak, que 

solicita aos membros desta Comissão apoio ao evento: XVII Encontro Catarinense de Arquivos (ECA); que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. RCC/0083/2025, de autoria do Deputado Marquito, que solicita aos 

membros desta Comissão a realização de Audiência Pública, com objetivo de discutir: “Projeto Cidade da Cultura”, que visa 

à ocupação da área do Complexo Penal de Florianópolis após seu fechamento, previsto para 2026, com local, data e horário 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zWwZq
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KPo7q
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NrOod
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KBV64
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a serem definidos; que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. RCC/0095/2025, de autoria do 

Deputado Marquito, que solicita os membros desta Comissão o encaminhamento de requerimento à 1ª Secretaria, para que 

a PEC./0009/2024 seja submetida à Comissão de Educação e Cultura; posto em discussão, o Deputado Marquito informou 

que o pedido perdeu o objeto, visto que a Primeira Secretária já acatou requerimento verbal feito em Plenário, incluindo a 

Comissão de Educação e Cultura para tramitação da matéria. Com a palavra, o Deputado Ivan Naatz apresentou 

requerimento verbal, posteriormente formalizado como RCC/0160/2025, requerendo a expedição de ofício à Comissão de 

Constituição e Justiça, manifestando interesse da Comissão de Educação e Cultura em debater a PEC 0009/2024. A 

Senhora Presidente acatou ambas as sugestões e destacou que, independente do mérito da questão em específico, quanto 

à forma, considerando que cada comissão tem suas atribuições específicas, entende que o debate deve ser aprofundado 

nas comissões de mérito. Postos em votação, os requerimentos foram aprovados por unanimidade. Na sequência, a Senhora 

Presidente solicitou a inclusão na pauta de requerimento de sua autoria, posteriormente formalizado na forma do 

RCC/0159/2025, requerendo que seja enviada a todas as universidades credenciadas no programa “Universidade Gratuita” 

o requerimento contendo três questionamentos: 1) quais os quantitativos e percentuais de estudantes beneficiados pelo 

programa Universidade Gratuita em cada curso de cada universidade no segundo semestre do ano de 2024; 2) qual o índice 

de carência adotado pela universidade em cada curso que possui estudantes beneficiados pelas bolsas do programa 

“Universidade Gratuita” no ano de 2024; 3) quais os cursos que não foram contemplados com bolsas do programa 

“Universidade Gratuita" em cada instituição no ano de 2024. Havendo concordância, pela inclusão, o requerimento foi posto 

em discussão. Com a palavra, o Deputado Rodrigo Minotto apresentou requerimento verbal para o envio dos seguintes 

questionamentos, em nome de todos os membros da Comissão: 1) ao Tribunal de Contas do Estado para verificar se foi 

emitido relatório referente ao exercício de 2024, com relação ao programa “Universidade Gratuita”; 2) à Secretaria de Estado 

da Educação para verificar se há e se está sendo feito o devido controle e quais as medidas estão sendo tomadas para com 

o programa “Universidade Gratuita”, tendo em vista que os deputados estão recebendo muitas reclamações e discussões 

sobre esse tema. Com a palavra, o Deputado Marquito solicitou que no requerimento de autoria da Deputada Luciane 

Carminatti fosse incluído o ano de 2023. Postos em votação, ambos os requerimentos foram aprovados por unanimidade. 

Posteriormente, a Senhora Presidente, a pedido do Deputado Rodrigo Minotto, retirou de pauta o PL./0200/2024, de autoria 

do Deputado Marcius Machado, que “Regulamenta a inclusão do símbolo mundial de conscientização do Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) nos uniformes dos estudantes autistas da Rede Estadual de Educação”; e o PL./0353/2024, de 

autoria do Deputado Volnei Weber, que “Altera o Anexo Único da Lei n °. 18.531, de 5 de dezembro de 2022, que ‘Consolida 

as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do 

Estado’, para o fim de instituir o Dia Estadual em Memória ao Combate da Serra da Garganta, ocorrido no Município de 

Anitápolis”. Na sequência, a Senhora Presidente, em razão da ausência do Deputado Alex Brasil, também retirou de pauta 

o PL./0149/2022, de autoria da Deputada Paulinha, que “Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os 

atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para o fim de 

declarar de utilidade pública estadual a Associação Neotrentina de Taekwondo”. Ato contínuo, a Senhora Presidente fez a 

leitura dos seguintes pareceres, de autoria do Deputado Mário Motta: PL./0230/2024, de autoria do Deputado Sargento 

Lima, que “Altera a Lei n° . 18.878, de 2024, que Institui o Comitê Integrado para Cidadania e Paz nas Escolas (Integra) no 

âmbito do Estado de Santa Catarina”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. PL./0037/2025, de autoria do Deputado Junior Cardoso, que “Institui a Semana da Cultura Gospel e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado 

de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do 

Estado de Santa Catarina”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão, foi concedida vista em gabinete ao Deputado 

Marquito. Dando continuidade, a Senhora Presidente relatou as seguintes proposições: PRS/0008/2024, de autoria do 

Deputado Mauro de Nadal, que “Institui a Terça Cultural na Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, permitindo 

a utilização gratuita do Auditório Antonieta de Barros por músicos catarinenses, e dá outras providências”; exarou parecer 

favorável com emenda modificativa, que, posto em discussão, foi concedida vista em gabinete ao Deputado Ivan Naatz. 

PL./0059/2023, de autoria do Deputado Jair Miotto, que “Dispõe sobre a implementação do sistema de inclusão escolar 



18/06/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.828 5 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

‘ABA’ para crianças com autismo nas escolas da rede pública de ensino do Estado de Santa Catarina”; exarou parecer 

contrário, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Posteriormente, a Senhora Presidente passou 

a palavra ao Deputado Marquito, que solicitou a inclusão na pauta de dois projetos de lei; havendo concordância, passou à 

relatoria das seguintes matérias: PL./0245/2022, de autoria do Deputado Rodrigo Minotto, que “Altera a Lei n° 18.337, de 

2022, que ‘Dispõe sobre o Programa Time da Defesa, de ação interdisciplinar, com o objetivo de prevenir e refutar qualquer 

tipo de violência escolar e doméstica, abuso sexual e o uso de drogas nas escolas estaduais da rede pública e adota outras 

providências", com o fim de prever aulas de ‘autodefesa feminina”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão e 

votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0354/2024, de autoria do Deputado Volnei Weber, que “Reconhece o Município 

de Anitápolis como Capital Catarinense da Revolução de 1930”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão e 

votação, foi aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente agradeceu a presença dos 

Senhores Deputados e encerrou a presente reunião, da qual eu, Jéssica Camargo Geraldo, Secretária de Comissão 

Permanente, lavrei esta Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pela Senhora Presidente 

e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Sala das Comissões, 22 de maio de 2025. 

Deputada Luciane Carminatti 

Presidente da Comissão de Educação e Cultura 

Processo SEI 25.0.000025534-6 
    

ATA DA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, REFERENTE À 3ª SESSÃO 

LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e oito de maio de dois mil e vinte cinco, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do 

regimento interno, sob a Presidência do senhor Deputado Marcos Vieira e Vice Presidência da senhora Deputada Luciane 

Carminatti, reuniram-se, os Deputados membros da Comissão de Finanças e Tributação: Janice Krasniak, Jair Miotto e José 

Milton Scheffer. Os Deputados Antídio Lunelli e Jessé Lopes, justificaram suas ausências mediante ofícios. Os Deputados 

Sargento Lima e Mário Motta foram substituídos pelos Deputados Marcius Machado e Napoleão Bernardes. Havendo quórum 

regimental, o senhor Presidente iniciou a reunião, submetendo à apreciação, a Ata da 9ª reunião ordinária, que em votação 

foi aprovada por unanimidade. Em seguida, o Presidente passou a palavra aos Deputados para relatarem as matérias em 

pauta: o Deputado Marcos Vieira relatou o PL./0261/2025, de autoria do Governador do Estado, que altera o Anexo III da Lei 

Complementar n° 323, de 2006, que estabelece Estrutura de Carreira, reestrutura o sistema de remuneração e dispõe sobre 

o regime disciplinar dos servidores da Secretaria de Estado da Saúde, altera o art. 1° da Lei n° 15.984, de 2013, que institui 

a Gratificação pelo Desempenho de Atividades em Saúde, e estabelece outras providências, seu parecer foi favorável ao 

projeto, posto em discussão e votação foi aprovado por unanimidade. A Deputada Luciane Carminatti apresentou voto vista 

ao PL./0351/2023, de autoria da Deputada Paulinha, que altera a Lei n° 17.201, de 13 de julho de 2017, que "Consolida as 

Leis que dispõem sobre a Concessão de Pensões no âmbito do Estado de Santa Catarina", para instituir a Lei Joelma 

Bonifácio de Andrade e prever a concessão de pensão a crianças menores de 14 (quatorze) anos que forem filhos ou cujos 

responsável legal tiver sido vítima de homicídio na forma em que especifica. O referido projeto tem parecer contrário relatado 

pelo Deputado Jessé Lopes, contudo, o voto vista em questão, é pelo diligenciamento do projeto à Casa Civil, à Secretaria 

de Estado da Administração, ao Conselho Estadual de Assistência Social, ao Conselho Estadual da Criança e Adolescente e 

a Defensoria Pública Estadual. Tem vista também para o Deputado Marcos Vieira que necessita um pouco mais de prazo 

para exarar sua manifestação. Diante do exposto, e pela ausência do relator, o Presidente suspendeu a discussão e votação 

do referido projeto. Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente agradeceu a presença dos senhores Deputados e 

encerrou a presente reunião. 

Sala das Comissões, 28 de maio de 2025. 

Deputado Marcos Vieira 

Presidente da Comissão de Finanças e Tributação 

Processo SEI 25.0.000026188-5 
    

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zW088
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/Np7jO
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ATA DA 11ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, REFERENTE À 3ª SESSÃO 

LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

Às dez horas e trinta minutos do dia quatro de junho de dois mil e vinte cinco, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do 

regimento interno, sob a Presidência do senhor Deputado Marcos Vieira e Vice Presidência da senhora Deputada Luciane 

Carminatti, reuniram-se, os Deputados membros da Comissão de Finanças e Tributação: Antídio Lunelli, Janice Krasniak, 

Jessé Lopes, Mário Motta e Sargento Lima. O Deputado Jair Miotto foi substituído pelo Deputado Napoleão Bernardes. Os 

Deputados José Milton Scheffer e Luciane Carminatti justificaram suas ausências mediante ofícios. Havendo quórum 

regimental, o senhor Presidente iniciou a reunião, submetendo à apreciação, a Ata da 10ª reunião ordinária, que em votação 

foi aprovada por unanimidade. Em seguida, o presidente informou aos presentes, que encaminhou ao Secretário da Casa 

Civil Governo, oficio lembrando a exigência de apresentar o relatório semestral de acompanhamento do programa 

universidade gratuita, conforme determina o art. 20, § III, da Lei Complementa 831. O Presidente pediu o apoio dos 

parlamentares para que de comum acordo com a Comissão de Educação, transformar o ofício em audiência conjunta das 

Comissões de Educação e Finanças e Tributação, ocasião em que serão convidadas autoridades, para discutir o referido 

tema, após as referidas explicações, o Presidente colocou em discussão e votação o referido pleito, que em votação foi 

aprovado por unanimidade. O Presidente apresentou um requerimento de sua autoria, submetendo aos membros desta 

Comissão a realização de Audiência Pública, em 14/07/2025, às 14 horas, na Assembléia Legislativa de Santa Catarina, 

objetivando discutir o Programa de Qualificação dos Consórcios Públicos Interfederativos de Saúde de Santa Catarina 

integrantes do SUS (QUALICIS), após as referidas explicações, o Presidente colocou em discussão e votação o referido 

requerimento, que em votação foi aprovado por unanimidade. O Deputado Antídio Lunelli relatou o PL./0426/2021, de autoria 

do Deputado Rodrigo Minotto, que institui, no âmbito das escolas da rede pública estadual de ensino de Santa Catarina, o 

Projeto Biblioteca Acolhedora, seu parecer foi favorável ao projeto, posto em discussão e votação foi aprovado por 

unanimidade. O Deputado Antídio Lunelli relatou o PL./0227/2023, de autoria do Deputado Marquito, que institui o Programa 

Ensino Sustentável, no âmbito das unidades da Rede Pública Estadual de Ensino, seu parecer foi favorável ao projeto, posto 

em discussão recebeu voto contrario do Deputado Sargento Lima e pedido vista em gabinete do Deputado Jessé Lopes. O 

Deputado Jessé Lopes relatou o PL./0260/2021, de autoria do Deputado Marcius Machado, que inclui o desjejum na 

alimentação escolar dos estudantes da rede pública estadual de educação básica do Estado de Santa Catarina, a ser 

fornecido no início do período matutino dos dias letivos, seu parecer foi favorável ao projeto, posto em discussão e votação 

foi aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente agradeceu a presença dos senhores 

Deputados e encerrou a presente reunião. 

Sala das Comissões, 04 de junho de 2025. 

Deputado Marcos Vieira 

Presidente da Comissão de Finanças e Tributação. 

Processo SEI 25.0.000026179-6 
 

A T O S  D A  M E S A  
 

 

ATOS DA MESA DL 
 

ATO DA MESA N° 022-DL, de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 52, 

inciso I e § 2°, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Fernando Krelling para ausentar-se do País, pelo período de 14 (quatorze) dias, a 

contar de 13 de junho do corrente ano, a fim de viajar em missão oficial à China. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 17 de junho de 2025. 

Deputado Padre Pedro Baldissera 

Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo 

1 ª Secretária 

Deputado Marcos da Rosa 

2° Secretário 

Deputado Lucas Neves 

3° Secretário 

Deputado Oscar Gutz 

4° Secretário 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zlZy5
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K9YLP
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z8GVg
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REQUERIMENTO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Alesc 

O Deputado que este subscreve requerem à Mesa desta Casa, nos termos do art. 52, inciso I e § 2°, do 

Regimento Interno, a concessão de licença para desempenhar missão temporária, de caráter diplomático (ou cultural), pelo 

período de 14 (quatorze) dias, a contar de 13 de junho do corrente ano, em virtude de viagem oficial à China. 

A viagem tem como objetivo principal realizar visitas técnicas e reuniões com empresas líderes nos setores de 

separação de gases, energia e infraestrutura. Além disso, visa fortalecer as relações entre o estado de Santa Catarina e a 

China, bem como buscar oportunidades de cooperação e desenvolvimento econômico, conforme detalhado no documento 

em anexo. Estão previstas visitas a empresas como SASPG, CRCC e Dongfang Electric Corporation, além de reuniões com 

representantes dessas empresas e autoridades locais, e reuniões no Parlamento Chinês. 

Fernando Krelling 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

Processo SEI 25.0.000025376-9 
    

ATO DA MESA N° 023-DL, de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 52, 

inciso I e § 2°, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Fabiano da Luz para ausentar-se do País, pelo período de 14 (quatorze) dias, a 

contar de 13 de junho do corrente ano, a fim de viajar em missão oficial à China. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 17 de junho de 2025. 

Deputado Padre Pedro Baldissera 

Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo 

1 ª Secretária 

Deputado Marcos da Rosa 

2° Secretário 

Deputado Lucas Neves 

3° Secretário 

Deputado Oscar Gutz 

4° Secretário 

REQUERIMENTO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Alesc 

O Deputado que este subscreve requerem à Mesa desta Casa, nos termos do art. 52, inciso I e § 2°, do 

Regimento Interno, a concessão de licença para desempenhar missão temporária, de caráter diplomático (ou cultural), pelo 

período de 14 (quatorze) dias, a contar de 13 de junho do corrente ano, em virtude de viagem oficial à China. 

A viagem tem como objetivo principal realizar visitas técnicas e reuniões com empresas líderes nos setores de 

separação de gases, energia e infraestrutura. Além disso, visa fortalecer as relações entre o estado de Santa Catarina e a 

China, bem como buscar oportunidades de cooperação e desenvolvimento econômico, conforme detalhado no documento 

em anexo. Estão previstas visitas a empresas como SASPG, CRCC e Dongfang Electric Corporation, além de reuniões com 

representantes dessas empresas e autoridades locais, e reuniões no Parlamento Chinês. 

Fabiano da Luz 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

Processo SEI 25.0.000025381-5 
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ATO DA MESA N° 024-DL, de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 52, 

inciso I e § 2°, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Mauro De Nadal para ausentar-se do País, pelo período de 14 (quatorze) dias, a 

contar de 13 de junho do corrente ano, a fim de viajar em missão oficial à China. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 17 de junho de 2025. 

Deputado Padre Pedro Baldissera 

Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo 

1 ª Secretária 

Deputado Marcos da Rosa 

2° Secretário 

Deputado Lucas Neves 

3° Secretário 

Deputado Oscar Gutz 

4° Secretário 

REQUERIMENTO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado JÚLIO GARCIA 

Presidente da Alesc 

O Deputado que este subscreve requerem à Mesa desta Casa, nos termos do art. 52, inciso I e § 2°, do 

Regimento Interno, a concessão de licença para desempenhar missão temporária, de caráter diplomático (ou cultural), pelo 

período de 14 (quatorze) dias, a contar de 13 de junho do corrente ano, em virtude de viagem oficial à China. 

A viagem tem como objetivo principal realizar visitas técnicas e reuniões com empresas líderes nos setores de 

separação de gases, energia e infraestrutura. Além disso, visa fortalecer as relações entre o estado de Santa Catarina e a 

China, bem como buscar oportunidades de cooperação e desenvolvimento econômico, conforme detalhado no documento 

em anexo. Estão previstas visitas a empresas como SASPG, CRCC e Dongfang Electric Corporation, além de reuniões com 

representantes dessas empresas e autoridades locais, e reuniões no Parlamento Chinês. 

Mauro De Nadal 

Deputado(a) Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

Processo SEI 25.0.000025392-0 
    

ATO DA MESA N° 025-DL, de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 52, 

inciso I e § 2°, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Rodrigo Minotto para ausentar-se do País, pelo período de 15 (quinze) dias, a contar 

de 13 de junho do corrente ano, a fim de viajar em missão oficial à China. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 17 de junho de 2025. 

Deputado Padre Pedro Baldissera 

Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo 

1 ª Secretária 

Deputado Marcos da Rosa 

2° Secretário 

Deputado Lucas Neves 

3° Secretário 

Deputado Oscar Gutz 

4° Secretário 

REQUERIMENTO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Assembleia Legislativa de Santa Catarina 

O Deputado(a) que este subscreve requer à Mesa desta Casa, nos termos do art. 52, inciso I e § 2°, do 

Regimento Interno, a concessão de licença para desempenhar missão temporária, de caráter diplomático (ou cultural), pelo 

período de 15 (quinze) dias, a contar de 13 de junho do corrente ano, em virtude de viagem oficial à China. 
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A viagem tem como objetivo principal realizar visitas técnicas e reuniões com empresas líderes nos setores de 

separação de gases, energia e infraestrutura. Além disso, visa fortalecer as relações entre o estado de Santa Catarina e a 

China, bem como buscar oportunidades de cooperação e desenvolvimento econômico, conforme detalhado no documento 

em anexo. Estão previstas visitas a empresas como SASPG, CRCC e Dongfang Electric Corporation, além de reuniões com 

representantes dessas empresas e autoridades locais, e reuniões no Parlamento Chinês. 

Rodrigo Minotto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

Processo SEI 25.0.000025411-0 
 

M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

MEDIDA PROVISÓRIA 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1038 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 51 da Constituição do Estado, comunico que adotei a medida provisória inclusa, ora 

submetida ao exame e à deliberação dessa augusta Casa Legislativa, que “Altera o art. 6° da Lei Complementar n° 831, de 

2023, que institui o Programa Universidade Gratuita e estabelece outras providências, e o art. 7° da Lei n° 18.672, de 2023, 

que institui o Fundo Estadual de Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação Superior Catarinense (FUMDESC) 

e a assistência financeira para o pagamento das mensalidades dos cursos de graduação frequentados por estudantes em 

instituições de ensino superior que especifica e estabelece outras providências”, acompanhada de exposição de motivos da 

Secretaria de Estado da Educação. 

Florianópolis, 12 de junho de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

Exposição de Motivos n° 064/2025 Florianópolis, 10 de junho de 2025.  

Referência: Processo SED 125084/2025 

Senhor Governador, 

Submetemos à apreciação de Vossa Excelência a proposta de alteração do art. 6°, inciso IV, da Lei 

Complementar n° 831, de 2023, e do art. 7°, inciso IV, da Lei n° 18.672, de 2023, que tem como intuito retirar a obrigatoriedade 

de o estudante estar matriculado em Instituição de Ensino Superior para se inscrever no Programa Universidade Gratuita e 

no FUMDESC, promovendo mais acessibilidade, equidade e efetividade da política pública de Educação Superior. 

Atualmente, o requisito de matrícula impõe uma barreira significativa para estudantes em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, os quais, muitas vezes, não dispõem dos recursos financeiros necessários para efetivar a 

matrícula antes de obter a confirmação de que serão contemplados pelo Programa. 

A alteração permitirá que o candidato manifeste interesse de participação no Programa sem a exigência da 

matrícula institucional. Todavia, a homologação do recebimento do benefício e o preenchimento dos demais requisitos legais, 

continuarão sendo tarefas executadas pela instituição e condicionantes à concessão da assistência financeira. 

Em outras palavras, compete à instituição, após validação dos requisitos legais, cadastrais, documentais e 

financeiros, tornar o estudante matriculado antes de efetivar a concessão. Isto para garantia de que somente será beneficiado, 
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de fato, o estudante com Ensino Médio concluído e/ou aprovado nos vestibulares, promovendo para o estudante a segurança 

financeira proporcionada pelo Programa, além de mais justiça social, inclusão educacional e racionalidade administrativa. 

Diante do exposto, aguardamos parecer favorável à proposta apresentada. 

Respeitosamente, 

Luciane Bisognin Ceretta 

Secretária de Estado da Educação (assinado digitalmente) 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 266, DE 12 DE JUNHO DE 2025 

Altera o art. 6° da Lei Complementar n° 831, de 2023, que institui o Programa 

Universidade Gratuita e estabelece outras providências, e o art. 7° da Lei n° 18.672, de 

2023, que institui o Fundo Estadual de Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento da 

Educação Superior Catarinense (FUMDESC) e a assistência financeira para o 

pagamento das mensalidades dos cursos de graduação frequentados por estudantes 

em instituições de ensino superior que especifica e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 51 da 

Constituição do Estado, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1° O art. 6° da Lei Complementar n° 831, de 31 de julho de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6° .................................................................................................................................................................. . 

 ............................................................................................................................................................................. . 

IV – ...................................................................................................................................................................... . 

a) 8 (oito) salários mínimos nacionais, para o curso de Medicina; ou 

b) 4 (quatro) salários mínimos nacionais, para os demais cursos; e 

............................................................................................” (NR) 

Art. 2° O art. 7° da Lei n° 18.672, de 31 de julho de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7°  ..................................................................................................................................................................  

 ............................................................................................................................................................................. . 

IV – .......................................................................................................................................................................  

a) 8 (oito) salários mínimos nacionais, para o curso de Medicina; ou 

b) 4 (quatro) salários mínimos nacionais, para os demais cursos; 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 3° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 12 de junho de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 329/2025 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação e manutenção de circuito fechado de TV 

(CFTV) em estabelecimentos comerciais que prestam atendimento a animais 

domésticos no âmbito do Estado de Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. 1° Fica obrigatória a instalação e manutenção de sistema de circuito fechado de televisão (CFTV) em 

estabelecimentos comerciais que prestem atendimento a animais domésticos no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se: 

I – Circuito Fechado de TV (CFTV): sistema de captação e retenção de imagens e sons por meio de câmeras 

digitais ou analógicas, que permite a videovigilância por monitores conectados a uma rede central; 
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II – Animais domésticos: aqueles que, por meio de processos tradicionais e sistematizados de manejo e/ou 

melhoramento zootécnico, tornaram-se dependentes do ser humano, apresentando características biológicas e 

comportamentais distintas das espécies silvestres que lhes deram origem; 

III – Estabelecimentos comerciais: locais que ofereçam serviços relacionados ao cuidado e bem-estar animal, tais 

como clínicas veterinárias, pet shops, centros de estética animal, serviços de higiene, atendimento médico-veterinário e congêneres. 

Art. 3° As câmeras do sistema de CFTV deverão ser instaladas e mantidas de forma a registrar, com imagem 

e som, todo o atendimento prestado ao animal durante sua permanência nas dependências do estabelecimento. 

Parágrafo único. As gravações deverão ser armazenadas por 30 (trinta) dias após a realização dos serviços e, 

quando for solicitado, o estabelecimento deverá fornecer ao cliente, no prazo de até dois dias, uma cópia integral das gravações. 

Art. 4° O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará o infrator às sanções previstas na Lei Estadual 

n° 12.854, de 22 de dezembro de 2003 (Código Estadual de Proteção aos Animais). 

Art. 5° As penalidades decorrentes das infrações a esta Lei deverão recair sobre a pessoa física ou jurídica 

responsável pelo estabelecimento comercial. 

Art. 6° Os estabelecimentos comerciais terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de 

publicação desta Lei, para se adequarem às suas disposições. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A proteção e o bem-estar dos animais domésticos são temas de crescente relevância em nossa sociedade. 

Com o aumento do número de estabelecimentos que oferecem serviços voltados a esses animais — como clínicas 

veterinárias, pet shops e hotéis para pets —, torna-se imprescindível garantir a segurança e a integridade dos animais sob 

cuidados profissionais. 

Este projeto de lei tem como objetivo tornar obrigatória a instalação e manutenção de sistemas de circuito 

fechado de TV (CFTV) em todos os estabelecimentos que prestam serviços a animais domésticos no Estado. A medida se 

justifica pelos seguintes motivos: 

Segurança dos animais: O monitoramento por câmeras garante que os animais recebam tratamento 

adequado, inibindo práticas abusivas ou negligentes por parte de funcionários ou visitantes; 

Transparência e confiança: A possibilidade de acesso às gravações aumenta a confiança dos tutores nos 

serviços prestados, proporcionando maior tranquilidade ao deixarem seus animais sob cuidados de terceiros; 

Prevenção de crimes: O CFTV é uma ferramenta eficaz na prevenção de furtos, vandalismo e outras 

ocorrências, contribuindo para a segurança do estabelecimento e da comunidade; 

Resolução de conflitos: Em casos de reclamações ou desentendimentos, as gravações podem servir como 

prova, facilitando a apuração dos fatos e a responsabilização adequada; 

Adoção de boas práticas: A medida está alinhada às melhores práticas de segurança e gestão, promovendo 

um ambiente mais seguro para animais, funcionários e clientes. 

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste projeto, que visa não apenas 

à proteção dos animais domésticos, mas também à promoção de um ambiente de trabalho mais seguro, ético e transparente. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

    

PROJETO DE LEI N° 330/2025 

Dispõe sobre a comercialização de cães e gatos no Estado de Santa Catarina, proibindo 

a venda por pessoas físicas e estabelecendo normas para a criação e venda por 

estabelecimentos legalmente registrados. 

Art. 1° Fica proibida, em todo o território do Estado de Santa Catarina, a comercialização de cães e gatos por 

pessoas físicas, ainda que de forma eventual ou não onerosa. 
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Art. 2° A criação e a venda de cães e gatos somente poderão ser realizadas por estabelecimentos devidamente 

registrados como pessoa jurídica, com CNPJ ativo, e autorizados pelos órgãos competentes de controle sanitário, ambiental 

e de bem-estar animal. 

Art. 3° Os criadores legalmente autorizados deverão atender, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

I – manter registro atualizado junto à Junta Comercial do Estado e aos órgãos de fiscalização pertinentes; 

II – apresentar acompanhamento veterinário contínuo, com comprovação de vacinação, vermifugação, 

microchipagem e controle sanitário dos animais; 

III – garantir instalações adequadas quanto à higiene, ventilação, alimentação, espaço físico e socialização 

dos animais; 

IV – observar a idade mínima de 60 (sessenta) dias de vida para a comercialização de filhotes; 

V – fornecer, no ato da venda, os seguintes documentos: a) termo de responsabilidade assinado pelo comprador; 

b) comprovante de vacinação e vermifugação; c) atestado de saúde emitido por médico veterinário; d) certificado de castração, 

quando aplicável, e) registro do animal no Sistema do Cadastro Nacional de Animais Domésticos (SinPatinhas). 

Art. 4° É vedada a exposição de cães e gatos para fins comerciais em vias públicas, feiras livres, 

estacionamentos, praças e demais locais desprovidos de autorização sanitária específica. 

Art. 5° O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das 

penalidades previstas na legislação ambiental e de proteção animal: 

I – multa, de R$3.000,00 (três mil reais) a R$50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme a gravidade da infração 

e o porte do estabelecimento; 

II – apreensão dos animais; 

III – interdição temporária ou definitiva do estabelecimento infrator. 

Art. 6° A fiscalização do cumprimento desta Lei caberá aos órgãos estaduais competentes, em cooperação 

com os municípios, conselhos regionais de medicina veterinária, vigilância sanitária e entidades de proteção animal. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei visa estabelecer critérios claros e rigorosos para a criação e comercialização de 

cães e gatos no Estado de Santa Catarina, proibindo a venda por pessoas físicas e restringindo a atividade a criadores 

legalmente registrados e fiscalizados. 

A ausência de regulamentação específica tem favorecido práticas clandestinas, muitas vezes marcadas por 

maus-tratos, ausência de controle sanitário e abandono de animais. A proposta busca coibir essas práticas, promovendo o 

bem-estar animal, a saúde pública e a posse responsável. 

A medida está em consonância com o art. 225 da Constituição Federal, que impõe ao poder público o dever 

de proteger a fauna e veda práticas que submetam os animais à crueldade, bem como com a Lei Federal n° 9.605/1998 (Lei 

de Crimes Ambientais) e a legislação estadual vigente 

Além disso, atende a uma demanda crescente da sociedade civil e de entidades de proteção animal, que há 

anos denunciam os impactos negativos do comércio irregular de filhotes. 

Diante da relevância da matéria, conclamo o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste projeto. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 
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PROJETO DE LEI N° 331/2025 

Institui o Programa de Aprendizagem Profissional Estudantil para estudantes do ensino 

médio das instituições da rede pública estadual, no âmbito de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito de Santa Catarina, o Programa de Aprendizagem Profissional Estudantil, 

destinado aos estudantes matriculados no ensino médio das instituições da rede pública. 

Parágrafo único. Os cursos de aprendizagem profissional serão ministrados em, no mínimo, 1 (uma) unidade-polo 

em cada microrregião do Estado. 

Art. 2° O Programa será desenvolvido em parceria com pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

disponibilizarão vagas para jovens aprendizes, nos termos do Decreto federal n° 9.579, de 22 de novembro de 2018. 

Art. 3° O Programa de que trata esta Lei deverá assegurar: 

I – formação técnico-profissional compatível com o desenvolvimento do estudante;  

II – cumprimento da carga horária máxima de 6 (seis) horas diárias; 

III – acompanhamento por instrutores e supervisores capacitados;  

IV – adequadas condições de trabalho aos participantes; e 

V – celebração de contrato de aprendizagem com duração máxima de 2 (dois) anos. 

Art. 4° A participação dos estudantes no Programa será facultativa e deverá ser compatível com a carga 

horária escolar, as diretrizes pedagógicas e as normas de segurança e saúde no trabalho. 

Art. 5° A Secretaria de Estado da Educação poderá firmar convênios com empresas, entidades qualificadas em 

formação técnico-profissional e outras instituições interessadas, visando à integração entre a formação escolar e a prática profissional. 

Art. 6° O Programa oferecerá, preferencialmente, cursos de formação técnico-profissional nas seguintes áreas: 

I – informática básica e avançada; 

II – administração financeira e contábil;  

III – gestão de pessoas; 

IV – atendimento ao cliente; 

V – marketing e empreendedorismo, e 

VI – inteligência emocional; 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição do Estado 

de Santa Catarina. 

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 04/06/2025. 

Jair Miotto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei é sugestão e pedido dos Deputados Jovens da Escola de Educação Básica Frei 

Menandro Kamps, de Três Barras, que busca ampliar as oportunidades de acesso ao mercado de trabalho para os jovens 

catarinenses, integrando a educação escolar à formação prática e profissional. A aprendizagem por meio da experiência laboral 

fortalece a autonomia, a responsabilidade e a empregabilidade dos estudantes, além de contribuir para a redução da evasão 

escolar. A parceria entre escolas e empresas estimula a criação de uma rede de apoio e capacitação, alinhando o currículo 

escolar às demandas contemporâneas do mundo do trabalho, nos termos da Lei n° 10.097, de 19 de dezembro de 2000 (Lei 

do Aprendiz). A implementação do Programa de Aprendizagem Profissional Estudantil possibilita aos jovens do Ensino Médio 

o desenvolvimento de habilidades práticas, facilitando sua inserção qualificada no mercado de trabalho e promovendo o 

desenvolvimento socioeconômico das comunidades. Ademais, a criação de instituições polo em cada município potencializa a 

distribuição equitativa de oportunidades, garantindo acesso à capacitação profissional em todas as regiões do Estado. 

Por estes motivos, solicito o apoio dos nobres Colegas na sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 04/06/2025. 

Jair Miotto 

Deputado Estadual 
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PROJETO DE LEI N° 333/2025 

Institui, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa Banco de Ração e 

Utensílios para Animais, com o objetivo de arrecadar e distribuir alimentos e itens 

essenciais a animais em situação de vulnerabilidade, e dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa Banco de Ração e Utensílios para 

Animais, com a finalidade de arrecadar, armazenar e distribuir rações, brinquedos, medicamentos não controlados, coleiras, 

guias e demais itens destinados a cães, gatos e outros animais domésticos em situação de vulnerabilidade. 

Art. 2° O Programa será coordenado pelo Poder Executivo Estadual, por meio do órgão competente na área 

de meio ambiente e proteção animal, podendo contar com o apoio de: 

I – prefeituras municipais; 

II – entidades da sociedade civil;  

III – protetores independentes; 

IV – voluntários e empresas parceiras. 

Art. 3° O funcionamento do Programa observará os seguintes eixos: 

I – recebimento de doações de pessoas físicas e jurídicas, incluindo estabelecimentos comerciais, indústrias, 

agropecuárias e demais instituições; 

II – armazenamento adequado dos itens doados, em local higienizado, com controle de validade e condições 

apropriadas de conservação; 

III – cadastramento de entidades de proteção animal, organizações não governamentais (ONGs), protetores e 

protetoras independentes com Cadastro de Pessoa Física (CPF), bem como famílias em situação de vulnerabilidade social, 

mediante comprovação de atuação e necessidade; 

IV – distribuição dos itens arrecadados aos beneficiários cadastrados, com base em critérios técnicos e sociais 

definidos em regulamento; 

V – publicação periódica, em portal oficial do Estado, de relatórios de doações recebidas e entregas realizadas, 

garantindo a transparência do programa. 

Art. 4° As doações realizadas ao Banco de Ração e Utensílios poderão ser consideradas para fins de 

concessão de benefícios fiscais, nos termos da legislação específica. 

Art. 5° O Poder Executivo poderá firmar convênios, parcerias e termos de cooperação com instituições públicas 

e privadas, nacionais ou internacionais, visando à eficácia, expansão e sustentabilidade do Programa. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo instituir o Programa Banco de Ração e Utensílios para Animais, 

uma política pública de caráter solidário, ambiental e social, voltada ao atendimento de animais em situação de vulnerabilidade 

no Estado de Santa Catarina. 

A crescente população de animais abandonados ou mantidos por famílias de baixa renda e protetores 

independentes, muitas vezes sem recursos para garantir alimentação e cuidados básicos, exige uma resposta concreta do poder 

público. A fome, a negligência e a ausência de cuidados impactam diretamente na saúde dos animais e na saúde pública. 

O Programa propõe a criação de uma rede de apoio envolvendo o Estado, a sociedade civil e a iniciativa 

privada, promovendo a arrecadação e distribuição de rações, medicamentos e utensílios essenciais. Além de mitigar o 

sofrimento animal, a iniciativa estimula a adoção responsável, a educação ambiental e o engajamento comunitário. 
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A proposta está em consonância com o art. 225 da Constituição Federal, que impõe ao poder público o dever 

de proteger a fauna, e com a Lei Federal n° 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais). Também se inspira em experiências 

exitosas como a do município de Gravatal/SC, que já implementou legislação semelhante 

Diante da relevância da matéria, solicito o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste Projeto de Lei. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

    

PROJETO DE LEI N° 334/2025 

Institui a Política Estadual de Proteção e Reconhecimento do Cão Comunitário no 

Estado de Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. 1° Esta Lei institui a Política Estadual de Proteção e Reconhecimento do Cão Comunitário, com o objetivo 

de regulamentar, garantir e promover o bem-estar e os direitos dos cães comunitários no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se cão comunitário um animal de rua, aquele sem tutor, mas que 

estabelece vínculos de dependência, proteção e cuidado com a comunidade local, sendo assistido por um ou mais moradores, 

comerciantes ou instituições, sem estar submetido à guarda exclusiva ou confinamento permanente em domicílio fechado. 

Art. 3° É dever do Estado, em parceria com os municípios e com a sociedade civil organizada, promover ações 

que garantam: 

I – o reconhecimento oficial do cão comunitário mediante cadastramento, microchipagem e identificação visível 

(como coleira); 

II – a proteção física e sanitária do animal, com acesso a programas de vacinação, vermifugação, esterilização 

e atendimento veterinário básico; 

III – o respeito à permanência do cão comunitário em locais onde tenha se estabelecido, salvo comprovado 

risco sanitário, ambiental ou de segurança; 

IV – a sensibilização e educação da população, promovendo a convivência respeitosa entre seres humanos e 

animais nos espaços urbanos. 

Art. 4° O cadastramento do cão comunitário deverá ser feito pelo município, por meio de seus órgãos de 

vigilância sanitária ou setor de bem-estar animal, com apoio de entidades protetoras e moradores locais, devendo conter: 

I - nome popular do animal; 

II - local de permanência habitual; 

III - responsáveis solidários pelos cuidados básicos;  

IV - dados do microchip; 

V - histórico de vacinação e esterilização. 

Art. 5° É vedado: 

I – remover, prender ou transferir o cão comunitário sem justificativa técnica e sem comunicação aos 

cuidadores identificados; 

II – praticar maus-tratos, abandono forçado ou ações que coloquem em risco a integridade do animal comunitário; 

III – impedir o fornecimento de abrigo, água e alimento por parte de cuidadores ou moradores. 

Art. 6° O Poder Público e a comunidade poderão instalar abrigos modulares, casinhas, comedouros e 

bebedouros em áreas públicas, especialmente nos locais de permanência dos cães comunitários cadastrados, respeitando 

critérios de salubridade, segurança e mobilidade urbana. 

Art. 7° A proteção, o acompanhamento e o controle sanitário dos cães comunitários são deveres do Poder 

Público, que, em observância ao princípio da tutela estatal dos animais em situação de rua, deve assegurar o bem-estar 

desses animais e sua adequada integração ao espaço urbano. 

Parágrafo único. Para a efetivação dessas ações, o Poder Público poderá estabelecer parcerias com organizações 

da sociedade civil, universidades, consórcios intermunicipais e demais entidades afins. A responsabilidade direta pela 

implementação das medidas previstas neste artigo recai sobre os municípios, por serem os entes federativos mais próximos da 

realidade local e detentores da competência constitucional para a promoção da saúde pública e do bem-estar animal. 
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Art. 8° O descumprimento desta Lei sujeitará os infratores às penalidades previstas na legislação ambiental e 

de proteção animal vigente, especialmente a Lei Federal n° 9.605/1998 e o Decreto n° 6.514/2008. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei tem por objetivo reconhecer e regulamentar, no âmbito do Estado de Santa Catarina, 

a figura dos cães comunitários, suprindo um vácuo normativo que ainda persiste na legislação estadual, mesmo diante dos 

avanços verificados nas políticas públicas voltadas ao bem-estar animal. 

Os cães comunitários são animais sem tutor formal, mas que estabelecem vínculos afetivos e de cuidado com 

moradores, comerciantes ou instituições localizadas em áreas públicas, comunidades vulneráveis ou centros comerciais. São 

alimentados, acolhidos e, muitas vezes, assistidos por membros da comunidade, exercendo um papel relevante na dinâmica 

social e afetiva dos territórios onde vivem. Não se tratam, portanto, de animais abandonados, mas de sujeitos de cuidado 

compartilhado e pertencimento comunitário. 

Essa realidade já é reconhecida em esfera federal, especialmente pela Resolução n° 1.000/2012 do 

Conselho Federal de Medicina Veterinária, que define e orienta a atuação ética e técnica dos profissionais quanto à 

presença desses animais nos espaços urbanos. Diversos municípios brasileiros já legislaram sobre o tema, com resultados 

positivos tanto para os animais quanto para a coletividade. Contudo, a inexistência de regulamentação estadual em Santa 

Catarina gera insegurança jurídica, limita a atuação coordenada dos entes públicos e impede a implementação de políticas 

mais amplas e eficazes. 

Do ponto de vista da Saúde Pública, a regulamentação dos cães comunitários está em consonância com os 

princípios da Saúde Única (One Health), que preconiza a integração entre saúde humana, animal e ambiental. A formalização 

dessa figura jurídica possibilita a execução de ações sistemáticas de esterilização, vacinação, identificação e monitoramento, 

contribuindo para a prevenção de zoonoses, a redução do número de animais errantes e a promoção de uma convivência 

urbana mais segura, equilibrada e harmoniosa. 

Sob o prisma ético e jurídico, a ausência de proteção específica aos cães comunitários contraria o princípio 

da dignidade dos animais, cada vez mais presente na doutrina, jurisprudência nacional e documentos internacionais de 

proteção animal. Reconhecer os cães comunitários é, portanto, reconhecer sua condição de seres sencientes, detentores de 

interesses próprios e de valor intrínseco, cujo bem-estar deve ser assegurado pelo poder público. 

A presente proposta está amparada por um conjunto robusto de dispositivos legais e normativos, tais como: 

Lei Federal n° 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) – que criminaliza atos de maus-tratos e crueldade 

contra animais; 

Lei Federal n° 13.426/2017 – que estabelece diretrizes para políticas de controle populacional de cães e gatos; 

Decreto Federal n° 12.439/2025 – que institui o Programa Nacional de Proteção e Manejo Populacional Ético 

de Cães e Gatos; 

Declaração Universal dos Direitos dos Animais da Unesco – que reconhece o direito à vida, liberdade e 

bem-estar de todos os animais. 

Além disso, a regulamentação dos cães comunitários fortalece ações de educação para a guarda 

responsável, promoção da solidariedade comunitária e valorização de práticas de cuidado que já ocorrem de forma 

espontânea em diversas cidades catarinenses. 

Diante do exposto, esta proposição busca preencher uma lacuna histórica na legislação catarinense, 

oferecendo segurança jurídica, avanços em saúde pública, promoção do bem-estar animal e fortalecimento dos laços 

sociais e comunitários. Trata-se de um passo estratégico e necessário para que Santa Catarina se consolide como 

referência nacional em políticas públicas modernas, integradas e éticas de proteção animal. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 
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PROJETO DE LEI N° 336/2025 

Institui, no âmbito das escolas públicas da Rede Estadual de Ensino de Santa Catarina, 

o Programa de Atividades Extracurriculares de Preparação para o ENEM – PROENEM, 

e dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa de Atividades Extracurriculares de 

Preparação para o Exame Nacional do Ensino Médio – PROENEM. 

Art. 2° O Programa tem como objetivo ampliar as oportunidades de acesso ao ensino superior para os 

estudantes da rede pública estadual, por meio de atividades extracurriculares voltadas à preparação para o ENEM. 

Art. 3° O PROENEM contemplará: 

I – Aulas de reforço nas áreas de Linguagens, Matemática, Ciências Humanas e Ciências da Natureza; 

II – Oficinas de produção textual voltadas à redação do ENEM; 

III – Simulados periódicos baseados nos moldes do ENEM;  

IV – Palestras e orientações sobre estratégias de estudo e gestão emocional; 

V – Acompanhamento pedagógico individualizado, sempre que possível. 

Art. 4° As atividades do Programa serão desenvolvidas preferencialmente no contraturno escolar e poderão 

ser realizadas em parceria com universidades, ONGs, profissionais da educação e instituições públicas ou privadas. 

Art. 5° A Secretaria de Estado da Educação será responsável por regulamentar e implementar o Programa, 

observando a disponibilidade orçamentária e a realidade de cada unidade escolar. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente iniciativa legislativa, tem como finalidade central ampliar o acesso dos estudantes catarinenses da 

rede pública ao ensino superior, por meio da preparação específica para o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 

O ENEM consolidou-se como a principal porta de entrada para as universidades públicas e privadas do país, 

especialmente por meio do Sistema de Seleção Unificada (SISU), do Programa Universidade para Todos (ProUni) e do Fundo 

de Financiamento Estudantil (FIES). No entanto, a desigualdade de oportunidades entre estudantes da rede pública e da rede 

privada ainda é significativa. 

A criação do Programa de Atividades Extracurriculares de Preparação para o ENEM – PROENEM representa 

uma medida concreta de enfrentamento a essa desigualdade. O projeto propõe aulas, oficinas, simulados e orientações 

especialmente elaboradas para preparar os alunos da rede estadual para o exame, respeitando suas especificidades 

pedagógicas e sociais. 

Além de reforçar o conteúdo curricular, o programa busca desenvolver nos alunos competências fundamentais como 

organização, disciplina, autoestima e controle emocional – habilidades que impactam diretamente no desempenho no exame. 

Dessa forma, o PROENEM alinha-se às diretrizes da política educacional do Estado de Santa Catarina e 

fortalece o compromisso com a equidade, a inclusão e a formação de qualidade para todos. Certo de que a causa é de 

interesse público, conto com a sensibilidade dos Pares para a sua aprovação. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 
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PROJETO DE LEI N° 339/2025 

Dispõe sobre a leitura bíblica como recurso paradidático nas escolas públicas e 

particulares do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° - A leitura da Bíblia Sagrada poderá ser realizada nas escolas públicas e particulares do Estado de Santa 

Catarina como recurso paradidático para a disseminação cultural, histórica, geográfica e arqueológica de seu conteúdo. 

Parágrafo único - As histórias bíblicas utilizadas deverão auxiliar os projetos escolares de ensino correlatos 

nas áreas de História, Literatura, Ensino Religioso, Artes e Filosofia, bem como outras atividades pedagógicas 

complementares pertinentes. 

Art. 2° - Nenhum aluno será obrigado a participar da atividade a que se refere esta lei, sendo garantida a 

liberdade religiosa nos termos da Constituição Federal. 

Art. 3° - O Executivo estabelecerá critérios, diretrizes e estratégias para viabilizar a leitura da Bíblia Sagrada, 

conforme estabelecido no art. 1° desta lei. 

Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 04/06/2025. 

Jair Miotto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo incluir a leitura da Bíblia Sagrada nas escolas públicas e 

particulares como recurso paradidático para a disseminação cultural, histórica, geográfica e arqueológica de seu conteúdo. 

De acordo com o Guiness World Records, a Bíblia Sagrada é o livro mais lido do mundo, com mais de cinco 

bilhões de unidades vendidas ao longo da história. Esse fato isolado já confere a este livro sagrado uma importância maior do 

que a soma de todos os outros livros paradidáticos, mas a sua relevância não para por aí. A Bíblia é, além de um livro cristão, 

um livro histórico com descrições precisas de um tempo longínquo. Mais de meia dúzia dos livros contidos na Bíblia são 

denominados como históricos, servindo para contar, de maneira detalhada, a história do povo de Israel. De igual maneira, os 

quatro primeiros livros do Novo Testamento — Mateus, Marcos, Lucas e João — dedicam-se a contar a história da vida de Jesus 

Cristo, o ser humano mais importante que já caminhou por esta terra, bem como os ensinamentos que dera em seu tempo. 

Portanto, mais do que um livro para cristãos, a Bíblia Sagrada é também um livro rico em história, cultura, 

filosofia, arqueologia e ensinamentos de muito valor, razão pela qual será muito proveitoso que nossas crianças tenham 

contato com esse tipo de conteúdo, caso seus responsáveis legais achem que seja pertinente. 

Por estes motivos, solicito o apoio dos nobres Colegas na sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 04/06/2025. 

Jair Miotto  

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 340/2025 

Declara de utilidade pública a Associação de Controle de Natalidade de Cães e Gatos 

de Rua ou Abandonados – Instituto Janaina Massaruti, de Porto Belo e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a Associação de Controle de Natalidade de Cães e Gatos de Rua 

ou Abandonados – Instituto Janaina Massaruti, entidade sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n° 35.062.077/0001-70, 

com sede na Rua Francisco Peixoto, n° 368, Bairro Centro, no Município de Porto Belo/SC – CEP: 88210-000. 
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Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

  

.................................................................................................... ....................................... 

Associação de Controle de Natalidade de Cães e Gatos de Rua ou Abandonados – 
Instituto Janaina Massaruti 

 

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual da Associação de 

Controle de Natalidade de Cães e Gatos de Rua ou Abandonados – Instituto Janaina Massaruti, entidade sem fins lucrativos 

que desenvolve relevante trabalho na proteção, defesa e controle populacional de animais domésticos abandonados, 

especialmente cães e gatos, no Estado de Santa Catarina. 

Fundada em 01 de março de 2019 e regularmente constituída como associação privada, sem fins lucrativos, 

a Associação dentre suas principais atividades, destacam-se a promoção de campanhas educativas sobre a posse 

responsável, a realização de feiras de adoção com castração garantida, e a execução de programas de captura, esterilização 

e devolução de animais às suas comunidades de origem, nos moldes do Decreto Estadual n° 1.480/2016. O Instituto também 

realiza mutirões de castração, presta serviços voluntários e busca constantemente parcerias e convênios com entes públicos 

e privados para a viabilização de suas ações. Por meio de projetos e atividades contínuas, o Clube Atlético Catarinense 

contribui significativamente para a formação cidadã e para o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, sendo um 

agente transformador na realidade social de diversos grupos em situação de vulnerabilidade. 

A declaração de utilidade pública permitirá à entidade acessar convênios e parcerias com o poder público, 

ampliando seu alcance e fortalecendo uma rede de proteção e bem-estar animal que beneficia não apenas os animais em 

situação de rua, mas toda a coletividade, ao mitigar problemas sanitários e de saúde pública. 

Diante do exposto, e considerando a relevante contribuição social prestada pela Associação de Controle de 

Natalidade de Cães e Gatos de Rua ou Abandonados – Instituto Janaina Massaruti, é plenamente justificável o 

reconhecimento de sua utilidade pública em âmbito estadual. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 
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PROJETO DE LEI N° 341/2025 

Institui linhas de cuidado especializadas para o atendimento às vítimas de Acidente 

Vascular Cerebral (AVC) e Infarto Agudo do Miocárdio (IAM), no Estado de Santa 

Catarina, e estabelece diretrizes para prevenção, diagnóstico, tratamento prioritário, 

reabilitação e monitoramento da qualidade. 

Art. 1° Ficam instituídas, no âmbito da Rede Estadual de Saúde do Estado de Santa Catarina, linhas de cuidado 

especializadas para o atendimento a vítimas de Acidente Vascular Cerebral (AVC) e Infarto Agudo do Miocárdio (IAM). 

§ 1° As linhas de cuidado abrangem ações de prevenção, diagnóstico precoce, tratamento emergencial, 

reabilitação e monitoramento da qualidade. 

§ 2° Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - Acidente Vascular Cerebral (AVC): interrupção ou rompimento do fluxo sanguíneo cerebral, provocando 

lesão neurológica aguda; 

II - Infarto Agudo do Miocárdio (IAM): obstrução das artérias coronárias que resulta em necrose do tecido 

cardíaco; e 

III - Linha de Cuidado: organização dos serviços de saúde de forma integrada, contínua e centrada no paciente. 

Art. 2° Compete à Secretaria de Estado da Saúde: 

I - estabelecer protocolos clínicos baseados em evidências; 

II - definir o tempo máximo de resposta para início do tratamento; e 

III - garantir estrutura hospitalar compatível, incluindo unidades com suporte à trombólise e hemodinâmica. 

Art. 3° A estruturação das linhas de cuidado observará os seguintes princípios: 

I - promover educação em saúde sobre sintomas, urgência no atendimento e controle dos fatores de risco; 

II - incentivar ambientes saudáveis e atividade física regular; 

III - implementar políticas públicas para redução de fatores de risco (tabagismo, sedentarismo, alimentação 

inadequada, obesidade, hipertensão, diabetes e alcoolismo); 

IV - garantir a detecção e tratamento precoce dos principais fatores de risco cardiovascular; 

V - estruturar o atendimento pré-hospitalar, com prioridade para os casos de AVC e IAM; 

VI - organizar centros especializados com: 

a) unidades de AVC com equipes multidisciplinares treinadas; 

b) unidades e Centros de Alta Complexidade com hemodinâmica e equipe para atendimento de IAM; 

c) tratamentos agudos baseados em evidências (trombólise, trombectomia, angioplastia primária); 

d) acesso a exames diagnósticos (neuroimagem e cardiológicos);  

e) disponibilização de medicamentos para prevenção secundária 

f) transição assistencial entre alta hospitalar e cuidados continuados; e 

g) uso de telemedicina para suporte clínico em unidades sem especialistas 24h; 

VII - ampliar o acesso à reabilitação no hospital e após a alta;  

VIII - capacitar os profissionais envolvidos na linha de cuidado; 

IX - integrar todos os níveis de atenção em uma rede coordenada; e 

X - monitorar os indicadores de qualidade assistencial. 

Art. 4° O Poder Público promoverá campanhas educativas sobre prevenção, sinais e sintomas do AVC e IAM, 

com materiais informativos em escolas, unidades de saúde e demais órgãos públicos. 

Parágrafo único. O Poder Público oferecerá capacitações periódicas aos profissionais da saúde que atuarem 

na linha de cuidado. 

Art. 5° Fica instituído o Índice de Qualidade no Atendimento ao AVC e IAM (IQAVC-IAM), com os seguintes indicadores: 

I - tempo médio para início do tratamento após os sintomas; 

II - número de procedimentos com sucesso (trombólise, trombectomia e angioplastia); 

III - cobertura do tratamento de urgência nas regiões do Estado; 
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IV - cobertura dos serviços de reabilitação; 

V - nível de satisfação dos pacientes e familiares; 

VI - capacidade de detecção precoce e encaminhamento adequado; e 

VII - taxa de mortalidade por AVC e IAM no Estado. 

Art. 6° Esta Lei não impede a adoção de novos tratamentos e tecnologias, desde que tecnicamente 

comprovados e aprovados pela Secretaria de Estado da Saúde. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei. 

Art. 8° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Dr. Vicente Caropreso 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O Acidente Vascular Cerebral (AVC) e o Infarto Agudo do Miocárdio (IAM) figuram, desde 2019, como as duas 

principais causas de mortalidade no Brasil. De acordo com dados do Portal da Transparência do Registro Civil - CRC e do 

DATASUS, o AVC ultrapassa, de forma consistente, o infarto como a principal causa de óbitos no país, uma situação inversa 

ao padrão global. 

Em números absolutos, o Brasil registrou, segundo o CRC: 

- 75.553 mortes por AVC em 2019; 

- 76.382 em 2020; 

- 81.822 em 2021; 

- 87.749 em 2022; 

- 84.931 em 2023; e 

- 85.065 óbitos em 2024. 

Já o infarto causou, em 2024, 77.477 mortes. No sistema do DATASUS, o número de óbitos por AVC em 2023 

foi de 105.173, considerando os códigos CID I60 a I69 e G45-G46, o que inclui infarto cerebral, AVC isquêmico, hemorrágico, 

subaracnoide e não especificado. 

Esses dados evidenciam o impacto devastador do AVC e a necessidade de políticas públicas estruturadas 

para prevenção e atenção contínua. No Brasil, diferentemente do padrão global, o AVC mantém-se como causa líder de 

mortalidade, mesmo com uma tendência de redução mundial, conforme estudo do Global Burden of Disease - GBD 2019, 

que apontou 12,2 milhões de casos incidentes de AVC no mundo em 2019, com 6,55 milhões de mortes e uma taxa de 

mortalidade até 3,6 vezes maior em países de baixa renda em comparação aos países ricos. 

Os principais fatores de risco são bem documentados: hipertensão arterial (responsável por 55% dos anos de 

vida perdidos ajustados por incapacidade – DALYs), obesidade, diabetes, poluição atmosférica e tabagismo. 

No Brasil, dados locais reforçam o cenário. O registro JOINVASC, da cidade de Joinville/SC, um dos mais 

avançados do país, mostra que em 2021 houve 950 novos casos de AVC, com uma letalidade de 12,5% em 30 dias.  

Estima-se que a incidência nacional anual seja de 232 a 344 mil casos, ou cerca de 978 por dia – um AVC a cada 1,5 a 2 minutos. 

A sobrevida após um AVC também é preocupante. Segundo estudo australiano que acompanhou 313 mil 

pacientes por 10 anos, a taxa de recorrência foi de 26% e a taxa de sobrevivência após 5 anos foi de apenas 52%, caindo 

para 36% após 10 anos. Além disso, um AVC isquêmico pode reduzir a expectativa de vida em 5,5 anos, com perda de até 

32,7% da expectativa prevista. 

A implementação de linhas de cuidado especializadas para o atendimento às vítimas de AVC e IAM é 

fundamental para reduzir a mortalidade e as sequelas associadas a essas condições. Estudos indicam que a organização de 

redes integradas de atenção à saúde, com protocolos bem definidos, pode reduzir a mortalidade por AVC e IAM em até 30% 

e as sequelas graves em até 40%. 
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Além disso, a cada 1% de aumento no controle populacional da hipertensão arterial, estima-se uma redução 

de 2,9% nos óbitos por doenças cardíacas isquêmicas e de 2,37% nos óbitos por AVC, conforme dados da Organização  

Pan-Americana da Saúde - OPAS. 

Diante desse cenário alarmante, torna-se essencial estruturar uma linha de cuidado integrada e especializada 

para vítimas de AVC e IAM em Santa Catarina, com ações que envolvam prevenção, diagnóstico precoce, atendimento 

prioritário, reabilitação e monitoramento por indicadores de qualidade. A criação do Índice de Qualidade no 

Atendimento ao AVC e IAM (IQAVC-IAM) é uma ferramenta necessária para acompanhar e aprimorar continuamente os 

serviços prestados. 

Esta proposta se alinha a evidências científicas e às melhores práticas internacionais, garantindo ao cidadão 

catarinense acesso qualificado ao cuidado em saúde cardiovascular, além de contribuir significativamente para a redução de 

mortes e sequelas evitáveis. 

Por estas razões solicito aos nobres deputados a aprovação do projeto de lei. 

Sala da Sessões, 

Dr. Vicente Caropreso 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 342/2025 

Altera o art. 2° da Lei n° 12.854, de 2003, que "Institui o Código Estadual de Proteção aos 

Animais", para vedar o confinamento, acorrentamento ou alojamento inadequado de 

animais, bem como qualquer meio de restrição indevida à sua liberdade de locomoção. 

Art. 1° O art. 2° da Lei 12.854, de 22 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2° ...................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

XVII – realizar o acorrentamento inadequado de animais de qualquer espécie, que resulte em sofrimento, 

estresse ou prejuízo ao seu bem-estar. 

§ 1° Para o cumprimento do disposto no inciso II do caput deve-se observar: do animal; 

I – dimensões apropriadas à espécie, tamanho e necessidade  

II – espaço suficiente para ampla movimentação; 

III – incidência de luz solar, sombra e ventilação adequadas;  

IV – fornecimento contínuo de alimento e água limpa, bem como atendimento veterinário, quando necessário; 

V – manutenção da higiene do alojamento e do próprio animal; e 

VI – proteção contra contato com outros animais agressivos ou portadores de doenças transmissíveis. 

§ 2° A vedação prevista no inciso XIV do caput, não se aplica aos animais nas propriedades rurais e 

assemelhados, ficando assegurada a utilização de brincagem, tatuagem ou outra técnica de identificação de animais para 

fins de controle sanitário e zootécnico. 

§ 3° Para os fins do disposto no inciso XVII do caput, considera-se inadequado qualquer meio de restrição à 

liberdade de locomoção dos animais que os prive de movimentos essenciais à sua saúde e bem-estar. 

§ 4° Configura restrição indevida à liberdade de locomoção, o aprisionamento permanente ou rotineiro do 

animal a um objeto estacionário por períodos prolongados, sem possibilitar sua movimentação adequada. 

§ 5° Nos casos de impossibilidade temporária de outro meio de contenção, será permitido o uso de corrente 

do tipo vaivém, que assegure espaço suficiente para a movimentação do animal, de acordo com suas necessidades. 

§ 6° A liberdade de locomoção do animal deve ser garantida de forma a evitar qualquer tipo de ferimento, dor 

ou sofrimento desnecessário. 

§ 7° É expressamente vedado o uso de cadeado para o fechamento de coleiras ou dispositivos similares que 

impeçam a remoção rápida do animal em situações de emergência. 
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§ 8° Para os fins do disposto no inciso XVII do caput, os infratores sofrerão, cumulativamente, as penalidades 

impostas nos incisos V e VI do art. 27 e serão enquadrados em infração gravíssima, nos termos do inciso III do art. 28 da 

presente Lei.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei visa aprimorar a proteção dos animais no Estado de Santa Catarina, prevenindo 

situações de maus-tratos decorrentes de confinamento inadequado, acorrentamento excessivo e outras formas de restrição 

à liberdade de locomoção que comprometam o bem-estar animal. 

A legislação vigente já estabelece diretrizes para a proteção dos animais, porém, a prática do acorrentamento 

prolongado e do alojamento inadequado ainda é frequente, resultando em sofrimento e prejuízos à saúde dos animais. Dessa 

forma, o aprimoramento da Lei n° 12.854, de 2003, é essencial para garantir condições dignas de vida aos animais,  

alinhando-se à evolução das normativas de bem-estar animal e às diretrizes internacionais sobre o tema. 

A previsão de exceção para contenção temporária por meio do sistema vaivém busca atender situações 

excepcionais em que não há uma alternativa viável para garantir a segurança do animal e das pessoas ao seu redor. 

Ademais, a proibição do uso de cadeados em coleiras visa evitar situações de risco, como impossibilidade de 

resgate em emergências. 

Portanto, a proposta tem o objetivo de reforçar os princípios de proteção animal, prevenindo maus-tratos e 

promovendo uma convivência harmoniosa entre humanos e animais, em consonância com os avanços nas políticas de 

bem-estar animal. 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos demais Parlamentares para a aprovação desta importante 

medida legislativa. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

    

PROJETO DE LEI N° 343/2025 

Inclui a língua brasileira de sinais libras como componente curricular eletivo no âmbito 

das escolas da rede pública estadual de ensino de Santa Catarina. 

Art. 1° - Fica Incluída a língua brasileira de sinais libras como componente curricular eletivo, a ser ofertado aos 

estudantes a partir dos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio no âmbito das escolas da rede pública estadual. 

Art. 2° - São objetivos desta Lei: 

I – promover a inclusão educacional por meio da valorização da Libras como língua legitima da comunidade 

surda, fortalecendo o dialogo entre estudantes surdos e ouvintes; 

II – reconhecer e respeitar a identidade dos estudantes surdos como expressão de um modo próprio de ser e 

de se comunicar, assegurando espaço para sua manifestação no ambiente escolar; 

III – fomentar a diversidade linguística na escola, por meio da oferta de Libras, contribuindo para a formação 

cidadã, critica e inclusiva dos estudantes; e 

IV – assegurar o cumprimento das diretrizes da legislação sobre educação inclusiva, em especial no que diz 

respeito ao direito à educação bilíngue e à acessibilidade linguística. 

Art. 3° - Para a efetivação dos objetivos desta Lei, deverão ser observadas as seguintes diretrizes: 

I – produção de materiais pedagógicos adequados e metodologias acessíveis para o ensino de Libras; 

II – formação continuada de profissionais da educação, com foco na pedagogia bilíngue e no ensino de Libras 

como segunda língua; 
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III – incentivo à presença de professores de Libras habilitados, em conformidade com o Decreto federal 

n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, como forma de valorização da identidade das pessoas surdas no ambiente escolar; 

IV – promoção de atividades escolares e projetos interdisciplinares que abordem as tecnologias assistivas, a 

Libras e os direitos linguísticos das pessoas surdas; 

V – articulação com políticas públicas de educação inclusiva, em conformidade com as diretrizes nacionais da 

educação bilíngue para estudantes surdos; 

VI – garantia de acessibilidade linguística e comunicacional em eventos, materiais institucionais e demais 

práticas escolares, respeitando os princípios da equidade e da inclusão; e 

VII – adequação da oferta de Libras às condições estruturais, pedagógicas e de recursos humanos de cada 

unidade escolar, respeitando a diversidade dos contextos educacionais e garantindo sua implementação por meio de formatos 

presenciais, híbridos ou outros modelos flexíveis, conforme regulamentação da Secretaria de Estado da Educação, 

assegurando-se sempre a qualidade pedagógica e o compromisso com os princípios da inclusão e da acessibilidade linguística. 

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do art. 71 III, da Constituição Estadual. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta do orçamento próprio do Poder Executivo. 

Art. 6° - esta Lei entra vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

Este Projeto de Lei foi elaborado na Escola do Legislativo da Assembleia Legislativa de Santa Catarina pelos 

Deputados(as) Jovens: Emerson Alves Macedo, Evelyn Ribeiro de Souza, Raissa Alano Ferreira, Raissa do Prado e Vivian 

Gabrieli de Souza. 

A proposta visa enfrentar uma realidade ainda presente em nosso sistema educacional: a dificuldade de 

comunicação entre estudantes surdos e ouvintes no ambiente escolar, seja entre os próprios estudantes, seja com professores 

ou demais profissionais da escola. A ausência de formação básica em Libras entre estudantes ouvintes contribui para o 

isolamento social e educacional dos estudantes surdos, comprometendo sua plena participação na vida escolar. 

Oferecer Libras como componente curricular eletivo nas escolas estaduais representa um passo importante 

na construção de uma escola mais inclusiva, democrática e alinhada aos princípios constitucionais de igualdade e dignidade 

da pessoa humana. Além disso, valoriza-se a diversidade linguística e cultural, promovendo um ambiente escolar mais 

acolhedor para todos. 

A proposta está em consonância com a legislação federal, especialmente com: 

* Lei N° 10.436/2002, que reconhece a libras como meio legal de comunicação e expressão; 

* Decreto n° 5.626/2005, que regulamenta seu uso no sistema educacional; 

* Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n° 13.146/2015), que determina a promoção de 

práticas educacionais inclusivas em todos os níveis e modalidades. 

A inserção da Língua Brasileira de Sinais - Libras como disciplina eletiva permitirá que estudantes ouvintes 

adquiram conhecimentos básicos sobre a língua de sinais, favorecendo a comunicação e o respeito às diferenças no ambiente 

escolar e na sociedade, em conformidade com as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

A BNCC organiza o currículo obrigatório em âmbito nacional, mas permite que os sistemas de ensino ofereçam 

disciplinas eletivas, especialmente nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio. No caso do Ensino Médio, a 

BNCC incentiva a criação de itinerários formativos e componentes optativos, com o objetivo de ampliar a formação dos 

estudantes, respeitando as diversidades regionais e seus projetos de vida. 

O Decreto n° 5.626/2005 estabelece que a formação de docentes para o ensino de Libras deve ocorrer em 

nível superior, por meio de cursos de licenciatura plena em Letras: Libras ou Letras: Libras/Língua Portuguesa como segunda 
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língua. Essa formação já é ofertada por diversas instituições, o que assegura a viabilidade da proposta quanto à 

disponibilidade de professores qualificados. 

Assim como outras disciplinas optativas já oferecidas no Ensino Médio, a inclusão de Libras pode ser integrada 

à matriz curricular existente, sem necessidade de ampliação da carga horária dos estudantes. A oferta poderá ser adaptada 

às condições de cada unidade escolar, com formatos presenciais, híbridos ou outros, conforme regulamentação da Secretaria 

de Estado da Educação. Parcerias com instituições de ensino superior, organizações da sociedade civil e redes municipais 

de ensino poderão facilitar a capacitação docente e a produção de materiais didáticos. 

Mais do que uma ferramenta de acessibilidade, a Libras é a expressão de uma comunidade linguística com 

identidade própria. Ao incluí-la no currículo, reconhece-se a língua de sinais como meio legítimo de comunicação e promove-se 

o diálogo entre estudantes surdos e ouvintes, favorecendo uma convivência escolar mais equitativa, empática e formativa. 

Dessa forma, a aprovação deste Projeto de Lei representa um compromisso do Estado com a efetivação dos 

direitos das pessoas surdas, com a inclusão social e com a formação de cidadãos mais conscientes e preparados para a 

convivência em uma sociedade plural. 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos demais Parlamentares para a aprovação desta relevante iniciativa. 

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

     

PROJETO DE LEI N° 346/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Recreativa Esportiva Assistencial Ituporanga 

- AREAI e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Recreativa Esportiva Assistencial Ituporanga 

- AREAI, com sede no Município Ituporanga. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Camilo Martins 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

ITUPORANGA LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Recreativa Esportiva  

Assistencial Ituporanga - AREAI. 

..................................................................................................... ...................................... 

(NR)" 

Sala das Sessões,  

Camilo Martins 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Recreativa Esportiva Assistencial Ituporanga - AREAI, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante 

interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Recreativa Esportiva Assistencial 

Ituporanga - AREAI, tem por finalidade promover a solidariedade, a beneficência, o desporto e a assistência social, entre seus 

sócios e dependentes e encontros sociais. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Camilo Martins 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 0348/2025 

Declara de utilidade pública o Judô – Liga Catarinense de Judô, do Município de Salete, e 

altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Judô – Liga Catarinense de Judô, com sede no 

Município de Salete. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Maurício Eskudlark 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

SALETE LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Judô - Liga Catarinense de Judô  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei em comento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Judô – Liga Catarinense 

de Judô, com sede no Município de Salete, tendo em vista que a referida entidade presta relevantes serviços à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a entidade tem como finalidade promover e apoiar eventos 

esportivos, assistenciais e culturais, desenvolvendo também atividades de ensino relacionadas aos esportes em escolas e 

associações, incentivando a prática de judô, capoeira, atletismo, jiu-jitsu, vôlei, futebol, dentre outras atividades esportivas. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da matéria. 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 009/2025 

Altera a Lei Complementar n° 831 e a Lei n° 18.672, ambas de 2023, para reestruturar o 

calendário de seleção de estudantes para o Programa Universidade Gratuita e o FUMDESC. 

Art. 1° A Lei Complementar n° 831, de 2023, passa a vigorar acrescida de novo artigo: 

“Art. 6°-A O processo de seleção dos estudantes a serem contemplados pelo Programa Universidade 

Gratuita deverá ser concluído antes do início do prazo de matrículas das instituições universitárias, de forma a garantir ao 

estudante a ciência sobre seu ingresso no Programa previamente à realização de quaisquer pagamentos vinculados à 

matrícula ou mensalidades.” (NR) 

Art. 2° A Lei 18.672, de 2023, passa a vigorar acrescida de novo artigo: 

“Art. 6°-A O processo de seleção dos estudantes a serem contemplados pela assistência financeira de que 

trata o art. 4° deve ser finalizado antes do início do prazo de matrículas das instituições universitárias, assegurando ao 

estudante o conhecimento prévio de sua condição de beneficiário.” (NR) 

Art. 3° O Estado de Santa Catarina responsabilizar-se-á pelo prejuízo financeiro suportado pelos estudantes 

cadastrados e não beneficiados pelo Programa Universidade Gratuita relativamente aos valores de taxa de matrícula e mensalidade. 

§ 1° Ficam excluídos da previsão do caput, os alunos que não cumpram o requisito disposto no inciso IV do 

art. 6° da Lei Complementar n° 831, de 2023. 

§ 2° Os ressarcimentos de que tratam o caput contemplarão os valores já pagos pelos estudantes, bem como 

os valores vencidos perante as instituições de ensino superior. 

Art. 4° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem como objetivo corrigir uma disfunção verificada na operacionalização do Programa 

Universidade Gratuita, que resultou em frustração de expectativas, prejuízos financeiros e impactos emocionais a milhares 

de estudantes e suas famílias, sobretudo oriundos de contextos de vulnerabilidade social. 

Apesar da existência de critérios objetivos e normas regulamentares, o atraso na divulgação do resultado da 

seleção dos estudantes aptos a receber o benefício vem sendo um dos maiores desafios do programa no primeiro semestre 

de 2025, o que obrigou os candidatos a efetuarem pagamentos de matrícula e mensalidades sem a segurança da concessão 

da gratuidade. 

Assim, propõe-se que tanto o Programa Universidade Gratuita quanto o tenha FUMDESC tenham seus 

cronogramas de seleções ajustados, de forma que os estudantes tenham garantida a informação sobre sua condição de 

beneficiários antes do período de matrícula, evitando-se o endividamento precoce e garantindo a previsibilidade necessária 

ao planejamento acadêmico e familiar. 

Além disso, o art. 3° desta proposição estabelece a responsabilidade do Estado pelos débitos educacionais 

dos estudantes cadastrados e não beneficiados pelo Programa Universidade Gratuita, tendo em vista o induzimento do 

administrado à legítima expectativa de um direito não concretizado por falhas do próprio Poder Público. 

A responsabilidade civil do Estado está prevista no art. 37, §6° da Constituição Federal de 1988, sendo 

necessária a comprovação do dano, neste caso, os prejuízos financeiros e psicológicos suportados pelos estudantes que, 

confiando na implementação do Programa Universidade Gratuita, efetuaram matrículas e pagamentos de mensalidades no 

primeiro semestre de 2025, mas não foram contemplados pelo benefício, e a demonstração do nexo de causalidade entre a 

conduta estatal e os prejuízos efetivamente sofridos. 
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Portanto, a presente iniciativa visa pacificar juridicamente a situação vivenciada nos últimos processos de 

seleção, garantir justiça aos estudantes prejudicados e aprimorar a gestão do programa estadual de financiamento estudantil, 

com vistas ao fortalecimento do acesso à educação superior gratuita e de qualidade. 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 2005, de 17 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora SABRINA MAGALHÃES TEIXEIRA, matrícula n° 12149, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-76, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 17 de junho de 2025 

(GAB DEP MATHEUS CADORIN). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000026038-2 
    

PORTARIA N° 2006, de 17 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor BERNARDO LOCKS DE MESQUITA, matrícula n° 12515, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-44, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 17 de junho de 2025 

(GAB DEP MATHEUS CADORIN). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000026038-2 
    

PORTARIA N° 2007, de 17 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR SABRINA MAGALHAES TEIXEIRA, matrícula n° 12149, para exercer o cargo 

de provimento em comissão de Assessor de Comissão Permanente - Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia e 

Inovação, código PL/GAC-59, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 17 de junho de 2025 

(DL – COORDENADORIA DAS COMISSÕES) 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000026025-0 
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PORTARIA N° 2008, de 17 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR BERNARDO LOCKS DE MESQUITA, matrícula n° 12515, para exercer o cargo de 

provimento em comissão de Assessor de Membro de Comissão Permanente, código PL/GAC-45, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar de 17 de junho de 2025 (DL – COORDENADORIA DAS COMISSÕES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000026025-0 
    

PORTARIA N° 2009, de 17 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 083/2025, firmado pela ALESC e ELIZETE LANZONI ALVES, 

inscrita no CPF n° 442.199.039-68, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 083/2025, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, COORDENADORA DA ESCOLA DO 

LEGISLATIVO, lotação na DG-ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II – PAULO CESAR WILPERT, matrícula n° 3769, SERVIDOR DO PODER EXECUTIVO - INSTITUTO 

DE PREVIDENCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA (IPREV), à disposição na Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina (ALESC), lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000032976-9 
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EXTRATO  
 

EXTRATO N° 317/2025 

REFERENTE: Contrato CLC 77/2025, celebrado em 10/06/2025. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: VMI Sistemas de Segurança LTDA 

CNPJ: 05.293.074/0001-87 
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Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

OBJETO: 1.1. O presente termo de contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento e instalação de Scanner 

de Raio-X (com complemento de esteira e nobreak) para inspeção de bagagens de mão, inclusive serviços de instalação, 

treinamento, assistência técnica e garantia para a Alesc, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. As características técnicas completas do objeto da presente contratação são aquelas detalhadas no Termo de 

Referência/Projeto Básico anexo I do Edital do Pregão Eletrônico 90016/2024 - JFAL, sendo vinculativas às partes, conforme 

definido na Cláusula Segunda deste Termo de Contrato. 

1.3. Na execução do objeto da presente contratação, as partes contratantes deverão observar estritamente todas as 

especificações técnicas, metodologias, condições e prazos fixados no Termo de Referência/Projeto Básico anexo, sob pena 

de responsabilidade. 

VALOR GLOBAL: R$614.560,00 (seiscentos e quatorze mil quinhentos e sessenta reais) 

VIGÊNCIA: 10/06/2025 a 09/06/2026. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores e regulamentos infralegais vigentes. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente.  

Leonardo Lorenzetti – Diretor-Geral 

CEL. Fabio José Martins – Chefe da Casa Militar 

Alan Moraes Viegas – Representante Legal 

Processo SEI 25.0.000004705-0 
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